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APRESENTAÇÃO

			A experiência pela qual estamos passando com a pandemia da COVID-19 provocou mudanças significativas na nossa rotina, seja por adquirimos novos hábitos, seja pelas restrições que nos foram impostas ou, ainda, pela inclusão acelerada e compulsória no mundo digital.

			Nessa conjuntura, cujas repercussões ainda não podemos considerar como concluídas, os Coordenadores dessa coletânea, Marcelo Manhães de Almeida e Wilson Levy selecionaram interessantes temas que tratam dos impactos que essa pandemia vem provocando no Direito Imobiliário, no Direito Urbanístico e na arquitetura do espaço urbano.

			Não bastasse o primor da seleção dos temas, a relação que guardam entre si produz uma agradável leitura que se torna ainda mais estimulante pela qualidade dos artigos produzidos por expoentes do Direito e do Urbanismo.

			Como advogados militantes e estudiosos do Direito Imobiliário e Urbanismo, os Coordenadores Marcelo Manhães e Wilson Levy conseguiram congregar grandes nomes do mercado e que nos brindam com tantos e profundos ensinamentos.

			A proposta de trazer os temas do Direito Imobiliário e do Direito Urbanístico juntamente com a visão dos arquitetos urbanistas sobre o espaço urbano pós pandemia mostrou-se inovadora e absolutamente interessante, pois revela o aspecto positivo dessa aproximação de visões entre urbanistas e operadores do Direito.

			Essa obra auxiliará o leitor na compreensão de várias questões que se apresentaram no período da pandemia e servirá como base para fixação de diretrizes para o enfrentamento de situações que dela ainda decorram.

			Com meus respeitos e admiração aos amigos Coordenadores, Marcelo Manhães e Wilson Levy, parabenizo também os ilustres autores e desejo a todos uma ótima leitura.

			Gilberto Kassab

			Engenheiro civil. Foi Prefeito de São Paulo (2006 a 2011), Ministro das Cidades (2015/2016), e Ministro da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações (2017/2018).



			Prefácio

			A pandemia do novo coronavírus (COVID-19) modificou diversos aspectos da vida que conhecíamos até o início de 2020.

			Na trilha das mudanças provocadas por este cenário tectônico, o Direito, disciplina do saber humano que se debruça sobre um amplo leque de temas que vão do sentido último da Justiça e de sua distribuição à funcionalização e operacionalização do Direito positivo, passando, por óbvio, pelos fins do Estado, não transitou incólume. Tribunais, no Brasil e no mundo passaram a cumprir remotamente o mister que lhes atribuíram os textos constitucionais nacionais e toda uma ordem de novas disciplinas normativas passou a ser exigida para regular situações que inexistiam preteritamente.

			O “novo normal”, denominação que o senso comum incorporou para resumir a vida na (e pós) pandemia é, cada dia mais, o normal com o qual as pessoas devem se acostumar. E ele tem peculiar incidência também nas cidades, essas formidáveis criações do intelecto humano que hoje são a morada de mais de 80% dos brasileiros. Dinâmicas laborais foram modificadas e diversos edifícios comerciais se tornaram parte de um cenário de obsolescência frente às vantagens do teletrabalho. A virtualização da vida alcançou a Educação, servindo, até o presente momento, de alternativa à escolarização de crianças e jovens na Educação Básica e de adultos na Educação Superior. Mesmo a Medicina se viu afetada, com o aumento da procura, pelos pacientes, de atendimento em ambiente virtual.

			A proliferação de lives, shows e o crescimento das plataformas de conteúdo por streaming mudou a economia criativa e a agenda cultural. Televisores assumiram o lugar de teatros, casas de espetáculo e cinemas. A casa e sua arquitetura tiveram de se adaptar, com “cômodos de descompressão” e espaços mais nobres para o “home-office”. 

			Mudou também o deslocamento pela cidade. Quem pode evita o transporte coletivo, frente ao risco de contaminação pela concentração de pessoas. Parques fecharam. Passeios sumiram e o contato entre as pessoas têm sido ressignificado pelas novas tecnologias de informação e comunicação (TICs). 

			O que não mudou – e, inclusive, se aprofundou – foi o caráter estruturalmente desigual do território urbanizado no nosso país, cujas manifestações eram, até então, naturalizadas ou tidas por invisíveis pela cidadania pátria. Sintomática a insensatez de uma nação que perde, insistentemente, as oportunidades que a Providência lhe dá, de tempos em tempos, de progredir. Oportunidades, aliás, que outros países, acometidos por guerras e desastres naturais, não tiveram e que, nada obstante, avançaram de maneira firme em direção à edificação de pátrias justas, fraternas e solidárias. 

			Tudo a provocar as mentes interessadas em Arquitetura, Urbanismo, Direito Imobiliário e Direito Urbanístico a buscar novos paradigmas, novas paragens, novas referências e novas formas de pavimentar o caminho para cidades capazes de maximizar os benefícios da urbanização – o viver junto, o cooperar, o evoluir coletivamente. Este livro, coordenado pelos amigos Marcelo Manhães de Almeida e Wilson Levy, busca enfrentar todos esses desafios sem olvidar dos entraves que as peculiaridades que marcam a urbanização brasileira, cuja história contém mais capítulos tristes do que virtuosos. Todavia, se o cenário é nebuloso, ele é igualmente alvissareiro diante da incrível resiliência de nosso povo, alheio às vicissitudes que os frágeis arranjos democráticos brasileiros apresentam.

			Estudar, em tempos tão obscuros, é um gesto de ousadia. E é também um gesto de esperança, tema, aliás, que nosso Sumo Pontífice, o Papa Francisco, tão bem erigiu à condição de farol e bússola na recente encíclica Fratelli Tutti. Com ele:

			Deus continua a espalhar sementes de bem na humanidade. A recente pandemia permitiu-nos recuperar e valorizar tantos companheiros e companheiras de viagem que, no medo, reagiram dando a própria vida. Fomos capazes de reconhecer como as nossas vidas são tecidas e sustentadas por pessoas comuns que, sem dúvida, escreveram os acontecimentos decisivos da nossa história compartilhada: médicos, enfermeiros e enfermeiras, farmacêuticos, empregados dos supermercados, pessoal de limpeza, cuidadores, transportadores, homens e mulheres que trabalham para fornecer serviços essenciais e de segurança, voluntários, sacerdotes, religiosas... compreenderam que ninguém se salva sozinho.

			Convido à esperança que “nos fala duma realidade que está enraizada no mais fundo do ser humano, independentemente das circunstâncias concretas e dos condicionamentos históricos em que vive. Fala-nos duma sede, duma aspiração, dum anseio de plenitude, de vida bem-sucedida, de querer agarrar o que é grande, o que enche o coração e eleva o espírito para coisas grandes, como a verdade, a bondade e a beleza, a justiça e o amor. (…) A esperança é ousada, sabe olhar para além das comodidades pessoais, das pequenas seguranças e compensações que reduzem o horizonte, para se abrir aos grandes ideais que tornam a vida mais bela e digna”. Caminhemos na esperança!

			Desejo a todos os leitores um percurso esperançoso, porque não há futuro possível, nas cidades, nos países e no mundo, fora da esperança.

			São Paulo, primavera de 2020.

			José Renato Nalini

			Presidente da Academia Paulista de Letras, advogado, desembargador aposentado, foi presidente do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (2014-15), corregedor geral de Justiça (2012-13) e secretário de Estado da Educação (2016-18). É reitor da UniRegistral e professor do programa de pós-graduação em Direito da UNINOVE. E-mail: jose-nalini@uol.com.br. 


PLANOS DIRETORES INTELIGENTES

			José Antonio Apparecido Junior

			Doutor em Direito do Estado pela USP. Membro da Comissão de Direito Urbanístico do Ibradim. Procurador do Município de São Paulo. Atual Chefe da Assessoria Jurídica da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano. Autor dos livros “Propriedade Urbanística e Edificabilidade” e “Direito Urbanístico Aplicado”, além de diversos artigos e capítulos de livros em obras de direito público. Sócio do escritório Viana, Castro, Apparecido e Carvalho Pinto.

			Marília Formoso Camargo

			Graduanda em administração pública, selecionada para o programa de duplo-diploma em direito e administração pública da Fundação Getulio Vargas (FGV/SP). Advogada com experiência em direito urbanístico.

			Sumário: 1. Os Planos Diretores enquanto instrumentos para a efetivação de cidades inteligentes. 2. A avaliação e produção da política de desenvolvimento urbano em tempo real como método para o novo normal. 2.1 O papel dos Planos Diretores na construção das cidades inteligentes. 2.2 Caminhos possíveis via big data. 3. Considerações finais. 4. Referências.

			
1.	OS PLANOS DIRETORES ENQUANTO INSTRUMENTOS PARA A EFETIVAÇÃO DE CIDADES INTELIGENTES

			A Constituição Federal de 1988 foi a primeira a tratar, de maneira expressa, o direito urbanístico. É certo que já havia regulação de caráter urbanístico desde muito antes do texto constitucional vigente – neste sentido, o diploma mais conhecido, em nosso país, é a Lei Federal 6.766/1979, que dispõe sobre o parcelamento do solo urbano. A grande novidade do texto constitucional, mais que citar expressamente este ramo do direito, foi possibilitar a criação de um verdadeiro subsistema jurídico, no qual se destaca um documento de regulação específico: o plano diretor.

			Com efeito, o art. 182 da Carta Magna determina ao município a elaboração de uma determinada política de desenvolvimento urbano, sendo o plano diretor o documento que proporciona sua estabilização e a determinação de seu conteúdo geral. É a partir do plano diretor que será possível avaliar os caminhos do desenvolvimento urbano de cada município, bem como a sua efetividade.

			Como qualquer política pública, tema tratado mais detalhadamente adiante, a política de desenvolvimento urbano se apresenta perante o contexto social com a pretensão de transformar a realidade, aprimorando os aspectos positivos e corrigindo os aspectos negativos dos processos de urbanização e reurbanificação. A ótima convivência no espaço urbano, proporcionando à população a plena fruição das funções sociais da cidade (respeitadas as características do sítio urbano planejado), desta forma, é a meta abstrata desta política pública, que é revista e recalibrada em universos temporais de até 10 anos, nos termos previstos no Estatuto da Cidade (Lei Federal 10.257/2001).

			Consideradas “cidades inteligentes” aquelas que conseguem produzir, capturar e transformar dados em informação útil à vida das pessoas, isto é, aquela que usam a informação e conhecimento para transformar positivamente os padrões de organização, aprendizagem, gerenciamento da infraestrutura e prestação de serviços públicos, promovendo práticas de gestão urbana mais eficientes em benefício da população visando a melhoria da qualidade de vida nas cidades, é possível vislumbrar que a estruturação de cidades inteligentes guarda importante relação com os processos de formulação e implantação da política pública de desenvolvimento urbano. 

			De fato, a aferição dos resultados obtidos a partir das estipulações fundamentais desta política, veiculadas pelo plano diretor, integra o necessário processo permanente de planejamento urbano. A avaliação do êxito das iniciativas previstas naquele diploma, em outras palavras, não pode ser realizada exclusivamente em um único e específico processo formal – o de sua revisão. Ao contrário, deve ser promovida a todo o tempo, preferencialmente de modo a permitir que sejam realizadas adaptações, correções ou aprimoramentos em seu conteúdo. Ocorre que, em função dos inúmeros fatores de ordem social, econômica, ambiental etc. que incidem na produção da cidade, e na dificuldade de obtenção de dados úteis referentes a tais processos, esta pretensão do ordenamento jurídico (e do próprio urbanismo) jamais foi adequadamente tratada. As smart cities podem vir a mudar este panorama, e a estipulação de dispositivos nos planos diretores que reconheçam esta nova realidade é fundamental: tanto o plano deve possibilitar que a cidade se transforme em uma “smart city”, regulando aspectos referentes à estruturação de uma rede de informação e comunicação útil aos processos de desenvolvimento urbano e à vida na cidade, como pode e deve se aproveitar das informações produzidas a partir dos dados coletados na cidade para aprimorar a política de desenvolvimento urbano. 

			2.	A AVALIAÇÃO E PRODUÇÃO DA POLÍTICA DE DESENVOLVIMENTO URBANO EM TEMPO REAL COMO MÉTODO PARA O NOVO NORMAL

			2.1	O papel dos Planos Diretores na construção das cidades inteligentes

			Como visto, os planos diretores se apresentam como instrumentos protagonistas da política pública de desenvolvimento urbano, sendo o repositório natural da regulação estabelecida nos municípios para desencadear os processos de conformação das cidades inteligentes no Brasil. Para esclarecer este aspecto, é necessário primeiramente relacionar os planos diretores ao denominado “ciclo de políticas públicas”, instrumental teórico que sistematiza as principais etapas pelas quais um problema, passível de atuação público-estatal, deverá perpassar a fim de que seja estruturado enquanto política pública.

			O ciclo de política públicas, em apertada síntese, pode ser configurado a partir de cinco principais etapas: (i) identificação do problema e formação da agenda; (ii) formulação das alternativas capazes de solucionar o problema identificado; (iii) processo de tomada de decisão a partir da estruturação de um modelo de atuação; (iv) implementação da política em si; (v) avaliação e monitoramento da política1. Observando-se tais etapas, os planos diretores podem ser compreendidos como os principais produtos tanto da formulação quanto dos resultados esperados com a implementação da política pública de desenvolvimento urbano, cabendo-lhes, por tal razão, prever mecanismos internos associados às etapas de avaliação e monitoramento desta mesma política. Ademais, tendo em vista a própria Constituição Federal de 1.988 definiu o plano diretor, nos termos do artigo, 182, § 1º, como “instrumento básico da política de desenvolvimento e de expansão de urbana”, tal se apresenta como o regramento de referência para a formulação, implementação e desencadeamento dos planos setoriais e projetos urbanísticos tendentes consolidar o desenvolvimento urbano municipal.

			Desse modo, haja vista as características e competências dos planos diretores, faz-se necessário compreender que a efetivação de cidades do tipo “inteligentes” dependerá igualmente da associação destes planos às soluções e mecanismos atrelados ao conceito “smart”. A inclusão de soluções tecnológicas no âmbito do sistema de implementação e avaliação da política urbana, inscrita no plano diretor, tende a desencadear a implementação de um modelo de cidade propício à gestão e à oferta de redes e serviços urbanos de forma mais interativa e responsiva2. Tal associação – de planos diretores e mecanismos de implementação e avaliação “smart” – se apresenta de maneira urgente especialmente diante de cenários de crise, como o vivenciado pela Pandemia do Covid-19, nos quais é exigido que as soluções de eficiência tecnológica para a gestão das cidades correspondam eficazmente para a superação dos problemas vivenciados em tempo real.

				Nesta linha de ideias, a adaptação e resiliência das cidades brasileiras em momentos de graves crises sociais, econômicas e ambientais, deve passar pela verificação e atualização do modelo de avaliação operado pelo principal instrumento de implantação da política de desenvolvimento urbano. Com relação a tal avaliação, parece ser necessário que os planos diretores, dado o papel protagonista que possuem, prevejam mecanismos de monitoramento “smart”, capazes de prover soluções de adaptação e aprimoramento de sua política pública em tempo real e subsidiadas pela tecnologia para, assim, corresponder às necessidades da sociedade. Trata-se, de sobremaneira, de reestruturar a sua forma de implementação considerando, especialmente, os inputs necessários à avaliação da política urbana a partir de mecanismos e soluções atreladas ao conceito de cidades inteligentes.

			Sob este aspecto, ao revisitar o ciclo da política pública de desenvolvimento urbano, já sob a ótica da necessidade de inclusão de mecanismos inteligentes para a sua gestão e tomada de decisões em tempo real, observa-se que a etapa de implementação desta política pode ser potencializada por instrumentos de avaliação e monitoramento transversais e constantes. Neste sentido a inserção da tecnologia e outras soluções “smart” nos processos de monitoramento de implantação dos planos diretores pode acarretar a reformulação da etapa de avaliação e monitoramento da política de desenvolvimento urbano em si, sendo certo que o primeiro passo para tal reformulação depende da descaracterização da avaliação e monitoramento da política urbana enquanto uma etapa estanque e realizada ao final da implementação. Ao invés, a instituição de mecanismos atrelados ao conceito de cidades inteligentes nos planos diretores, resultante da alta conectividade dos serviços públicos, permitirá a consolidação de um modelo de avaliação contínuo, abrindo espaço para a tomada de decisão de aprimoramento ou correção desta política pública em tempo real. Nas palavras de Höchtl, Parycek e Schöllhammer, a inserção da tecnologia, especialmente na expansão da variedade de dados úteis ao desenvolvimento urbano, permite que a etapa de avaliação do ciclo de políticas públicas não ocorra somente ao final do processo, “mas continuamente, abrindo possibilidades permanentes de reiteração, reavaliação e consideração”3.

			O estabelecimento de cidades inteligentes por intermédio dos planos diretores, portanto, depende da possibilidade de reformulação dos mecanismos de avaliação e monitoramento, de maneira a franquear o surgimento das denominadas “cidades em tempo real”. Para isso, antes de tudo, a implementação da política urbana deve permitir e fomentar a abertura e coleta exaustiva de dados, inclusive por meio das bases de dados oriundas da prestação e utilização dos serviços públicos por parte dos cidadãos. Rob Kitchin sinaliza que um dos caminhos possíveis é a instituição de uma rede de sensores na cidade, os quais se destinam a captar as informações dos serviços públicos prestados a fim de fornecer, além de um grande volume de dados, as bases necessárias para a organização de informações úteis à avaliação da política de desenvolvimento urbano e à tomada de decisão em tempo real4. A título de exemplo, o autor cita o estabelecimento do Centro de Operações da Prefeitura do Rio de Janeiro, idealizado pela International Business Machines Corporation – IBM em conjunto com o poder público local, no qual são congregados dados oriundos de 30 órgãos municipais e de sensores estrategicamente posicionados em todo o território municipal visando “monitorar a operação da cidade e minimizar seus impactos na rotina do cidadão”5.

			No Brasil, tal abertura de dados e instituição de sensores e de dispositivos tecnológicos deve ser entusiasmada pela regulação jurídico-urbanística inscrita nos planos diretores. Caberá aos tais diplomas, em primeira mão, induzir a implementação de melhorias tecnológicas que permitam o recolhimento de dados e, consecutivamente, a organização das informações necessárias ao processo de avaliação constante da política de desenvolvimento urbano neles circunscrita. Devidamente estabelecida esta rotina, fica aberta a possibilidade de serem construídos “gatilhos” legislativos que permitam reorientar a implementação da política pública trazida nos planos diretores em tempo real, diminuindo a dependência da sua correção ou de sua inovação ao término do ciclo formal de aprovação de um novo marco legal.	Com efeito, a partir de instrumentos tipicamente associados às cidades inteligentes, parece ser não só possível mas necessário que as etapas de construção e avaliação da política de desenvolvimento urbano sejam retroalimentadas por informações originadas do próprio ambiente urbano a que se destinam, correspondendo de maneira mais eficaz e coerente às necessidades surgidas ao longo da vigência dos planos diretores. Neste sentido, a utilização de informações úteis ao planejamento urbano, em conjunto com gatilhos legislativos previstos no plano diretor, poderá desencadear, à título exemplificativo, a ampliação ou redução de incentivos urbanísticos, a alteração de parâmetros de uso e ocupação ou outras medidas que, mediante justificativa técnica e de maneira transparente, se façam necessárias à implementação das metas da política de desenvolvimento urbano: tendo em vista objetivos específicos e preordenados no plano diretor, a evolução do desenvolvimento urbano promove a adaptação da regulação urbanística. 

			Tais possibilidades, aponte-se, devem ser incorporadas à regulação de modo a potencializar a estrutura de governança e tomada de decisão já existente na legislação urbanística, e típica deste subsistema jurídico. Dessa maneira, instrumentos voltados à gestão participativa, bem como àqueles que permitem o desencadeamento de soluções técnico-urbanísticas previamente estabelecidas devem ser subsidiados por mecanismos atrelados à tecnologia, garantindo-se eficiência e resiliência à política de desenvolvimento urbano, cada vez mais atrelada ao processo de surgimento de cidades inteligentes. 

			2.2	Caminhos possíveis via big data


			A introdução de uma nova agenda smart ao processo de construção, implementação e avaliação da política pública de desenvolvimento urbano depende da associação do modelo usual de regulação urbanística – notadamente no âmbito dos planos diretores – a instrumentos que permitam e garantam qualidade à tomada de decisão em tempo real. O campo do conhecimento que alimenta estes mecanismos é a ciência de dados, principalmente quando usados a partir da coleta de um grande volume informação, usualmente conhecido como “Big Data”. Com efeito, após o surgimento e aprimoramento da computação eletrônica, a possibilidade de capturar, gerenciar e utilizar dados ordenados para a tomada de decisão abriu espaço para melhorias na estrutura de governança territorial das cidades, desencadeando processos que questionam os conceitos usuais de avaliação e estruturação da política de desenvolvimento urbano, e aprimorando as práticas governamentais internas ao processo de produção desta política pública6.

			No tocante ao denominado “Big Data”, faz-se necessário compreender a abrangência de seu conceito para, assim, associá-lo de maneira mais perfeita ao paradigma de cidades inteligentes. Nesta linha, o Big Data deve ser entendido para além da literalidade de sua tradução para a língua portuguesa, exercício este que aproximaria o termo tão somente à existência de um grande volume de dados. Ao invés, o Big Data também é caracterizado pela variedade de dados, pela velocidade em que são gerados e pela veracidade, ou qualidade, dos dados obtidos, que são digitalmente mantidos por empresas, governos e outras grandes organizações – tais são os chamados 4V’s do Big Data (volume, variedade, velocidade e veracidade). Ainda que os 4V’s do Big Data não representem absoluto consenso na literatura com relação ao encerramento do seu conceito7 – há quem diga que existam sete ou dez características predominantes no conceito do Big Data8 –, o fato é que a captação de um grande volume de dados abre margem para inferências estatísticas não amostrais, baseadas em um contexto que, dada a variedade, quantidade e velocidade em que são geradas, está cada vez mais próximo da realidade, permitindo análises com maior qualidade e confiabilidade. 

			O Big Data, assim, deve ser compreendido enquanto um novo paradigma de utilização dos dados, capaz de gerar valor econômico e qualificar a tomada de decisão, sendo medida necessária a tal condição que a coleta e armazenamento de um grande volume de dados variados, em alta velocidade e com qualidade, seja em seguida submetida a um processo de mineração, classificação e análise, a fim de produzir informações úteis. Assim, tão importante quanto produzir e captar dados massivamente, é a possibilidade de analisar tais dados, o que se convencionou chamar de “Big Data Analytics”, infraestrutura computacional pela qual os dados serão analisados e validados, permitindo sua compreensão e geração de valor9, de maneira aplicada às necessidades de instituições públicas e privadas.

			No campo das políticas públicas, o paradigma trazido pelo Big Data e as análises dele decorrentes significam uma verdadeira revolução para os instrumentos tradicionais de tomada de decisão e, principalmente, de avaliação e monitoramento da efetividade das soluções público-estatais. Desse modo, mais que um conjunto exaustivo de dados que permite revelar a realidade em que as políticas públicas operam, o Big Data deve ser considerado uma inovação metodológica que possibilita a realização de suposições confiáveis, habilitando o Poder Público a prever, de forma segura, o efeito de determinada política pública em um curto espaço de tempo. Nesta linha, como indicado acima, o avanço proporcionado pela análise de dados compreendidos como Big Data abre espaço para a revisão do modelo tradicional do ciclo de políticas públicas especialmente quanto à avaliação, de maneira que seja possível remover a avaliação enquanto uma etapa estanque e torná-la parte integrante das demais etapas. De acordo com Höchtl, Parycek e Schöllhammer, por meio da mineração e análise de Big Data será possível tomar decisões em tempo real, sendo oportuno questionar o modelo tradicional de concepção de políticas públicas, verbis10:

			Existem várias maneiras pelas quais o Big Data pode apoiar o ciclo de políticas, mas, considerando especificamente metodologicamente, o Big-Data permite, com resultados quase que instantâneos, questionar o ciclo de políticas enquanto um conceito interativo (...) na era do Big Data, faz pouco sentido delegar a avaliação para uma etapa isolada no final do ciclo. Em vez disso, a avaliação contínua das alternativas em cada etapa do ciclo de políticas públicas reduzirá as ineficiências na formulação de políticas por permitir a busca de alternativas identificadas em cenários do Big Data, ou mesmo saídas antecipadas das políticas planejadas.

			No caso específico da política de desenvolvimento urbano, no que tange ao seu processo de transformação dos atuais sítios urbanos em cidades inteligentes, é imprescindível viabilizar institucionalmente a massiva coleta e análise dos dados para que, em seguida, seja acionada a instrumentação jurídica estabelecida para a revisão preordenada e constante das metas e parâmetros de transformação urbanística. Assim, é essencial, para que haja a evolução dos instrumentos de avaliação, medida imprescindível para a política de desenvolvimento urbano de cidades inteligentes, que seja primeiramente implantada uma infraestrutura capaz de gerar, armazenar e permitir a análise de um conjunto exaustivo dados, obtidos mediante processos tecnológicos. Tais dados, associados aos que já são produzidos ordinariamente pelos mecanismos tradicionais de monitoramento da política de desenvolvimento urbano, devem ser ordenados para, mediante mineração, classificação e análises, produzirem informações úteis à avaliação desta política pública. A melhoria na governança territorial exige, portanto, políticas específicas, previstas no plano diretor, voltadas à governança da informação, gerando uma verdadeira infraestrutura de dados à serviço das cidades inteligentes11. Em outras palavras, a melhoria na eficiência e qualidade dos serviços públicos e das políticas públicas a tais vinculadas em si terá resultados mais satisfatórios quando, a partir de uma perspectiva smart, o paradigma trazido pelo Big Data for incorporado.

			Além da infraestrutura e governança de dados, a regulação jurídico-urbanística deve conter dispositivos normativos que tenham a eficácia desencadeada a partir das informações coletadas e transformadas, bem como permitam maior eficiência na avaliação e tomada de decisão ao longo da vigência do plano. Em outras palavras, no âmbito da política de desenvolvimento urbano inaugurada com a Constituição de 1.988, cujo modelo de implantação está diretamente associado à formulação, vigência e revisão dos planos diretores, as informações produzidas a partir da infraestrutura de Big Data devem repercutir no processo de estipulação e avaliação da normatização urbanística. Considerando o princípio de gestão democrática das cidades, os planos diretores devem incorporar em sua discussão a proposição de instrumentos normativos que somente gerem efeitos a partir da constatação de determinadas realidades urbanísticas em si planejadas, atuando como verdadeiros gatilhos para a avaliação e atualização do plano diretor em tempo real, resultando em instrumentos de política urbana desenhados para as cidades inteligentes e compatíveis com as suas possibilidades e pretensões.

			3.	CONSIDERAÇÕES FINAIS

			O estabelecimento de planos diretores inteligentes terá um efeito imediato na calibragem das políticas públicas sob responsabilidade do Município, determinando a maior eficiência dos gastos públicos e resultados mais adequados em termos de orientação do desenvolvimento urbano.

			O desafio, do ponto de vista normativo, é o aprimoramento da técnica legislativa, de modo a permitir que os dados recolhidos e tratados pelo Poder Público acionem dispositivos legais preestabelecidos, que terão o condão de alterar condicionantes de parcelamento, uso e ocupação do solo a partir da realidade das cidades. Esta verdadeira escala móvel de conformação da propriedade urbanística pode, ainda, vir associada a previsão de instalação ou desmobilização de infraestruturas urbanas (aqui tratadas em sentido amplo, incluindo-se instalações de prestação de serviços públicos), de modo a proporcionar também a melhor utilização de próprios municipais e de alocação de equipes de servidores públicos.

			É certo que o estabelecimento deste tipo de regramento poderá vir acompanhado de questionamentos acerca da legitimidade da implantação de novas regras (ainda que preestabelecidas em lei) em função de compilação de dados pela Administração Pública. Para que sejam afastadas estas dúvidas, é essencial que haja ampla transparência nos processos de colheita de dados pelo Poder Público, e que as rotinas de seu processamento sejam conhecidas, assim como os critérios utilizados a tanto.

			O que se pretende afirmar é que a informação assim produzida deve integrar o conteúdo e significado da norma jurídico-urbanística, trazendo à lume o tão conhecido Princípio da Coesão Dinâmica das Normas de Direito Urbanístico. Com a mudança das condições de ocupação da cidade, deve mudar o regramento jurídico-urbanístico do plano diretor e da legislação dele decorrente, de modo a proporcionar de forma eficiente e equilibrada a consecução da política de desenvolvimento urbano do município. O que o plano diretor inteligente é capaz de proporcionar, nesta linha de ideias, é que o controle da intensidade e das consequências desta mudança esteja previsto e orientado por decisões preestabelecidas, fazendo com que, finalmente, a pretensão do constituinte originário de ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e garantir o bem-estar de seus habitantes tenha condições de se efetivar.
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			1.	INTRODUÇÃO

			Tempos de profundas reflexões acerca das consequências decorrentes de fato que de alguma maneira paralisou ou, então, se fez repensar acerca do regular prosseguimento de negócios jurídicos imobiliários, especialmente, os Shopping Centers.

			Assim se afirma por conta da determinação que, embora necessária quando observada em certos termos e adotando-se como válidas certas premissas científicas, se caracterizou como sendo algo inesperado, imprevisto, impensado pelo mais diligente administrador de empresas, tudo no sentido dos Governos de Estado determinar a obrigatória cessação ou restrição, mesmo que temporária, das atividades econômicas consideradas como não essenciais, por conta da pandemia causada pela Covid-19.

			E dentre elas, aquelas desenvolvidas pelo estabelecimento em regime de Shopping Center que, não obstante congregar diversas partes e cada qual com suas específicas atividades econômicas, em sua maioria se viu compelida a suspender o regular funcionamento de suas atividades de empresa. E isso tudo por conta da observância de um comando superior emanado pelos respectivos Governos sob o fundamento da proteção à saúde.

			Por conta, assim, deste cenário inesperado, diversas foram as situações a serem enfrentadas sejam pelos titulares da destinação e exploração da coisa imóvel, sejam por aqueles que se encontravam instalados nos estabelecimentos em regime de Shopping Center, dentre as quais, algumas, tais como: seria possível suspender, também, o pagamento dos alugueres e até mesmo resolver o contrato sem penalidade? Seria factível requerer a redução do valor mensal pago pela utilização do espaço? E quanto ao pagamento das despesas relacionadas à manutenção e segurança da coisa, poderiam não ser pagas ou, então, pagas de maneira reduzida? E quanto aos recursos destinados à publicidade e promoção do estabelecimento em Shopping Center? E quando o valor que se pagava periodicamente e por conta da utilização da coisa se tratava de uma única rubrica – a exemplo das contribuições mínimas ou percentuais1 – seria a hipótese de pagar parte e outra não? 

			Enfim, muitas questões se afloraram por conta de um único fato e com efeitos nos negócios jurídicos estabelecidos entre os agentes econômicos e neste específico regime jurídico.

			Em face deste cenário, a finalidade deste ensaio é avaliar alguns elementos relacionados às razões pelas quais esta espécie de negócio jurídico é conformada e contratada pelos agentes econômicos que dele participam. E, assim procedendo, de forma a identificar, não exaustivamente, que base teórica poderia ser aplicável de maneira a buscar identificar um início comum de resposta às indagações formuladas alhures tudo de maneira a projetar um olhar para o futuro das relações contratuais como forma de conferir segurança em um cenário presumivelmente imprevisível. Como diz o dito popular “tempos extraordinários, exigem respostas extraordinárias” ou, ao menos então, novos elementos de reflexão.

			2.	BASES DO NEGÓCIO JURÍDICO EM REGIME DE SHOPPING CENTER


			2.1	Base subjetiva

			De alguma forma buscar identificar as bases2 de um determinado negócio jurídico demanda de seu pesquisador um mergulhar nas profundezas das intenções que os participantes possuíam em mente e assim exteriorizaram e consubstanciaram, de alguma forma, em estipulações contratuais. Ao se realizar este recorte, se identificaria a base subjetiva, isto é, a causa do contrato.

			Hernandez (2008, p. 31)3 informa que a causa seria a razão concreta do contrato e a de estabelecer aquele negócio jurídico, tendo em vista o interesse concretamente perseguido. Neste sentido, por base do contrato devem ser compreendidas todas as circunstâncias que, de fato ou de direito, os contratantes consideraram ao celebrá-lo e que podem ser consideradas em seu caráter subjetivo – e objetivo – parafraseando Nery Junior (2006, p. 340)4.

			Especificamente, a respeito da base subjetiva, em algumas circunstâncias, estas estipulações não conseguem representar, adequadamente e, até mesmo quando expressadas sob a forma escrita, o conteúdo absoluto de todas as discussões havidas durante as tratativas contratuais que foram se estabelecendo e amalgamando, pouco a pouco, a escultura que se transforma em arte quando de sua finalização.

			Ainda mais se acentua esta circunstância quando se trata – como é o caso e a hipótese – de um contrato de trato sucessivo ou de execução continuada cujos efeitos, portanto, se prolongam no tempo e, especialmente, por conta desta extensão, se encontram sujeitos a variadas instabilidades, isto é, a situações de volatilidade impensadas ou irrefletidas quando de sua finalização escultural.

			Há, portanto, constantemente, uma espécie de tensão entre a desejada estabilidade e a alteração; entre a segurança e a inovação, entre a permanência e a ruptura, parafraseando Martins-Costa (2007, p. XVIII-XIX)5. 

			Neste sentido e, de maneira geral, a contratualidade neste negócio jurídico não envolve apenas e tão somente a cessão para o uso de determinada coisa imóvel, mas, sim, compreende e de lado a lado, um conjunto de obrigações de dar, de fazer e de não fazer, constituintes de sua essência e, porquanto, causas do contrato. 

			Acerca da essência coloquei em Barbaresco (2019, p. 90)6 que “o empresário em Shopping Center deve se assenhorar que ele não é apenas em si mesmo, mas, inclusive, um Ser nos outros que com ele se relaciona.” E, em continuação, ainda coloco e neste ensaio repiso ao dizer que “por conta deste elemento que o distingue dos demais [...] emerge aquilo que, em essência, constitui sua substância [...] o da inafastável primazia da administração única e centralizada, sem a qual não se consubstanciará um Shopping Center.”

			Há, assim, interesses supra individuais próprios e que devem ser harmonizados pela essência tudo em linha com os recíprocos deveres de cooperação. E relevante é a compreensão desta peculiar circunstância engajadora e formadora do negócio jurídico em regime de Shopping Center de forma a identificar respostas às questões colocadas, pois como coloca Comparato (1995, p. 76)7 “não há inteligência exata das regras jurídicas empresariais sem a compreensão dos interesses econômicos em causa.”

			Desta forma, em faltando a essência com seus deveres poderá esta ausência resultar em fundamento para a rescisão do contrato, isto é, seu motivado desfazimento por aquele que demonstrar o incumprimento motivado. 

			Em face deste cenário, a essência deste negócio jurídico, atuando de forma colaborativa com as demais partes e que integram este negócio jurídico formatado pelo conjunto e sempre com finalidade lucrativa8 – por se tratar de um contrato de organização9 – deve manter e ao longo de toda a existência da contratualidade comportamento leal e pautado pela boa fé objetiva de forma a fazer prevalecer as intenções vincadas e, portanto, estabelecidas quando do início da relação jurídica. 

			Não apenas nesta circunstância, mas, especialmente, e por tratar-se de negócio jurídico cujos efeitos são prolongados e continuados no tempo, durante e permanentemente, em toda sua fase de execução e, especialmente, quando fato que extrapola os limites do conhecimento presumível perturbam as relações.

			Desta forma, cabe à essência e em circunstâncias como as presenciadas por conta do fato decorrente da pandemia decorrente da Covid-19, adotar as providências razoáveis e necessárias de forma a fazer cumprir, realizar e manter incólume o estabelecimento físico e através do qual eram exercidas as atividades de empresa que consubstanciam o conjunto que, por sua vez, conforma a atividade em Shopping Center naquela localidade, antes da determinação de sua paralisação. 

			Por conta deste dever comportamental que decorre da natureza do negócio jurídico em Shopping Center resulta a obrigatoriedade da continuidade de todos os que integram o estabelecimento, insculpido por seu conjunto, continuarem a contribuir com o pagamento das despesas rateáveis e daquelas relacionadas à sua publicidade e promoção, conquanto necessária à manutenção do estabelecimento formado e de interesse da totalidade do conjunto.

			Compreendido o dever de prestar relacionado à essência, importa observar, a seguir, os elementos caracterizadores da base objetiva que, como será demonstrado impactam no que se refere aos efeitos avaliados e relacionados à base subjetiva acaso o credor do dever, isto é, o ocupante do espaço em Shopping Center desejar invocar direito decorrente da irrealizabilidade do objeto.

			2.2	Base objetiva

			Poder-se-ia ter optado por iniciar este ensaio pela avaliação da base objetiva do negócio jurídico em regime de Shopping Center, mas, se assim se realizasse, talvez, o interesse pela discussão precedente restaria de certa forma comprometido.

			Assim, para que se possa compreender do que se trata a base objetiva, se transcreve o que Simão (2020, p. 6)10 coloca:

			Eduardo VII, filho da Rainha Vitória (que faleceu em janeiro de 1901), marcou sua coroação para 26 de junho de 1902. Os ingleses esperavam, eufóricos, sua coroação, pois a maioria deles não tinha visto uma cerimônia como aquela (o reinado longevo de Vitória – 1834 a 1901 – que só foi suplantado por Elizabeth II – 1952 até o momento). Assim, divulgado o percurso do cortejo real, foram firmados contratos de locação de sacadas (balconies) para que as pessoas pudessem ter uma visão privilegiada do monarca. Ocorre que, por um problema de saúde do Rei, a coroação foi adiada e só ocorreu em 9 de agosto de 1902. A questão jurídica suscitada era a seguinte: a mudança de data da coroação tornou a locação impossível com perda de seu objeto? A resposta é negativa, pois as sacadas poderiam ser usadas normalmente. Se as sacadas tivessem desabado por força de uma calamidade, aí teríamos a impossibilidade do objeto. Contudo, uma sacada para ser usada sem que haja o cortejo atende às bases do negócio? 

			Oertman (1933, p. 305)11 define a base de um negócio jurídico como “sendo a representação mental de uma das partes no momento da conclusão do negócio jurídico, conhecida em sua totalidade e não recusada pela outra parte, ou a comum representação das diversas partes sobre a existência ou aparecimento de certas circunstâncias em que se baseia a vontade negocial”.

			Por sua vez e, tendo por base mencionada teoria e, parafraseando Karl Larenz (1956, p. 41; 170)12 é edificada a existência de dois planos a serem observados, quais sejam: “a base subjetiva que consiste na representação mental que orientou os agentes na fixação do conteúdo do contrato” e, de outro lado, sua base objetiva, isto é, “as circunstâncias e o estado geral das coisas cuja existência ou subsistência é objetivamente necessária para que o contrato subsista, segundo o significado das intenções de ambas as partes, como regulação dotada de sentido”. 

			Importa esclarecer e, conforme afirma Leão (2010, p. 80)13 que a teoria da base objetiva dos negócios “não se confunde com a teoria da imprevisão. Na lição de Luis Renato Ferreira da Silva, a primeira dispensa a imprevisibilidade das circunstâncias supervenientes, bem como o elemento causador do desequilíbrio é mais específico e não genérico.”14

			Em face deste cenário dogmático, importa explorar o que a indisponibilidade, total ou parcial, definitiva ou temporária da coisa, isto é, do bem imóvel e sobre o qual se desenvolve a essência do Shopping Center e, por conta de ato de terceiro – o Estado que determina ou, então, recomenda seu temporário fechamento – acarretaria para o negócio jurídico em regime de Shopping Center e sob a ótica dos direitos dos agentes contratantes.

			Certamente e inquestionável que o dever do titular da coisa e que sobre a qual se empreende a empresa em Shopping Center é o de mantê-la em condições de pleno funcionamento tudo de maneira que os direitos e as obrigações ajustados através do contrato que disciplina o uso da coisa atinja os seus objetivos, isto é, sua finalidade e, por conta deste fato, se tenha por satisfeita sua base objetiva. Mas este dever e, em face das atuais circunstâncias pandêmicas e, portanto, sem culpa do titular da coisa, não tem como ser adimplido em sua integralidade, isto é, para a totalidade dos ocupantes de suas respectivas áreas tendo em vista as restrições legais15.

			De outro lado e, não obstante esta impossibilidade, a circunstância do ocupante do espaço e, também e exclusivamente por conta da mesma pandemia, estar com dificuldade em realizar o pagamento do preço decorrente da disponibilização da coisa, estaria na mesma situação jurídica em que se encontra aquele que cedeu seu uso ou em situação diversa? Dificuldade seria diverso de impossibilidade. 

			A impossibilidade é absoluta, plena para um dos lados e, por conta de fato de terceiro, o “fato do príncipe” ter impedido e, para o outro, se trata de uma dificuldade por conta das circunstâncias e, portanto, demandando tratamento distinto. Houve, para este, portanto, não uma impossibilidade, mas, sim, uma onerosidade excessiva por conta da alteração das circunstâncias, isto é, dos fatos.

			Mas, a coisa, continua disponível para o uso? Ou a base objetiva do negócio jurídico deixou de existir e, portanto, autorizando medidas a serem adotadas pelo ocupante?

			Observando-se os fatos, a coisa que funda, que sustenta a base do negócio jurídico se tornou indisponível e, por conta deste fator, deixando de estar à disposição temporariamente ou, ao menos, estar disponível para parte de seus ocupantes e, conforme estipulações contratuais, por período de tempo não determinável. 

			Desta feita, ao causar excessiva onerosidade, autoriza medida de forma a fazer cessar a situação que as circunstâncias do mundo da vida se impuseram à vontade estabelecida pelos agentes contratantes quando do estabelecimento do sinalagma contratual.

			Assim sendo e, desde que o tenha feito logo, haverá a possibilidade de desfazimento do contrato, sem penalidade, pois como coloca Dantas (1978, p. 91) para estas hipóteses “a prestação que [ele] devia tornou-se impossível; [ele] não contribuiu de modo algum para esta impossibilidade – resultado: exonera-se da obrigação tal como tivesse pago”, em conformidade com a normativa estabelecida pelo Código Civil.16 

			Acaso não tenha sido logo, as obrigações decorrentes do contrato permanecerão e, em alguma medida a ser estudada, deverão ser “proporcionalizadas” em face da impossibilidade, quando o caso, temporária da fruição da coisa cedida ao uso. Com relação aos encargos decorrentes da locação em regime de Shopping Center, deverão ser reequilibrados na exata medida da necessidade relacionada à preservação da coisa enquanto negócio jurídico em regime de Shopping Center e, por conta desta especialidade, com o tratamento adequado à preservação da arte decorrente de seu escultor. 

			3.	CONCLUSÃO

			Percorrer caminhos tendo por base o regime jurídico do Shopping Center demanda de seu atleta um continuo refletir acerca da essência deste negócio jurídico que faz a todos os seus agentes encantar com a arte decorrente dos traços que compõem a escultura.

			Ainda mais quando se busca avaliar a essência tendo em vista os impactos havidos em suas bases objetiva e subjetiva de formação de maneira a buscar identificar soluções possíveis em face deste especialíssimo regime jurídico.

			Menos do que conclusões, este ensaio tem por finalidade iluminar a dogmática existente no entorno da base de um negócio jurídico e através dela sugerir soluções para o equacionamento das situações decorrentes da atualidade e que se relacionam com a pandemia decorrente da Covid-19. E assim se faz e se pretende de maneira a conferir segurança jurídica mesmo que em situação de insegurança conjectural.
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